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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CID FERREIRA GOMES
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARCK - DF023889

JOAO ROBERTO MACHADO NEVES DE OLIVEIRA - DF050673
ISABELLA SABINO DE CARVALHO - DF069774

AGRAVADO : MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - DF020562
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. EVENTO PARTIDÁRIO. EXPRESSÃO DEPRECIATIVA. 
OFENSA À HONRA. DANOS MORAIS RECONHECIDOS. AFASTAMENTO. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.            
1.  A garantia constitucional de liberdade de manifestação do pensamento 
não é absoluta. Seu exercício encontra limite no dever de respeito aos 
demais direitos e garantias fundamentais também protegidos, dentre os 
quais destaca-se a inviolabilidade da honra das pessoas, sob pena de 
indenização pelo dano moral provocado. Precedentes.
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide a 
controvérsia em consonância com a jurisprudência do STJ, conforme 
dispõe a Súmula nº 83/STJ.
4. Nos termos da Súmula nº 7/STJ, não cabe, em recurso especial, 
reexaminar fatos e provas.
5. O valor da indenização fixado de acordo com a razoabilidade e a 
proporcionalidade não pode ser minorado nesta Corte, pois demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em 
recurso especial.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA38370589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/09/2023 13:22:48
Código de Controle do Documento: dfdd7efb-6eb3-40f4-8b3f-91a6e28d6196



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1677976 - DF (2017/0110787-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CID FERREIRA GOMES
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARCK - DF023889

JOAO ROBERTO MACHADO NEVES DE OLIVEIRA - DF050673
ISABELLA SABINO DE CARVALHO - DF069774

AGRAVADO : MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - DF020562
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. EVENTO PARTIDÁRIO. EXPRESSÃO DEPRECIATIVA. 
OFENSA À HONRA. DANOS MORAIS RECONHECIDOS. AFASTAMENTO. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.            
1.  A garantia constitucional de liberdade de manifestação do pensamento 
não é absoluta. Seu exercício encontra limite no dever de respeito aos 
demais direitos e garantias fundamentais também protegidos, dentre os 
quais destaca-se a inviolabilidade da honra das pessoas, sob pena de 
indenização pelo dano moral provocado. Precedentes.
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide a 
controvérsia em consonância com a jurisprudência do STJ, conforme 
dispõe a Súmula nº 83/STJ.
4. Nos termos da Súmula nº 7/STJ, não cabe, em recurso especial, 
reexaminar fatos e provas.
5. O valor da indenização fixado de acordo com a razoabilidade e a 
proporcionalidade não pode ser minorado nesta Corte, pois demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em 
recurso especial.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de CID FERREIRA GOMES contra a decisão que 

conheceu parcialmente do seu recurso especial (fls. 315-321, e-STJ) e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento em virtude da incidência das Súmulas nºs 7 e 

83/STJ.

Nas presentes razões, o agravante afirma que a indenização fixada na 

origem - R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) - é excessiva e se distancia da 

razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista que o valor corrigido enseja 

enriquecimento ilícito para o recorrido.

Reitera que, no caso, não houve prática de ato ilícito, mas simples exercício 

regular do direito à livre expressão do pensamento.

Contraminuta às fls. 340-347, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

As alegações trazidas no presente recurso são as mesmas já analisadas na 

decisão ora recorrida.

No recurso especial, o recorrente alegou que as afirmações tidas por 

ofensivas foram proferidas em cerimônia partidária privada.

Argumentou, ainda, que,
 

"(...) constatado o viés político da crítica realizada, não há como se 
falar em interferência anormal nos direitos da personalidade do Recorrido, e 
tampouco em qualquer alteração no seu comportamento psicológico, o que só 
talvez ocorreria caso o fato tivesse ocorrido noutro contexto. A título 
exemplificativo, apenas por amor ao debate, e para desenhar a diferença, 
caso o Recorrente tivesse feito acusações diretas e presenciais ao Recorrido, 
quiçá estaríamos analisando ilicitudes e gravidades capazes de se 
caracterizarem como danos indenizáveis.

23. - Nesse diapasão, enquadrar os fatos consolidados no v. 
acórdão recorrido como ilícito civil significa restringir a liberdade de 
expressão do narrador, e, mais especificamente, incorre em censura à 
oposição político-partidária" (fl. 221, e-STJ).
 
Defendeu que o cenário fático-probatório estava devidamente fixado no 

acórdão recorrido e que, por isso, não seria aplicável a Súmula nº 7/STJ.

Ao dar provimento à apelação de Michel Temer, ora recorrido, o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios concluiu que Cid Gomes, ora recorrente, 

extrapolou o direito constitucional de livre manifestação do pensamento e acabou 

proferindo palavras que feriram a honra e a imagem do recorrido, ainda que em um 

ambiente de convenção política.

Assim, condenou o recorrente ao pagamento de indenização reparatória no 

valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) com base nos seguintes fundamentos:
 

"(...)
A apelação interposta por MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA 

objetiva, em síntese, a reparação de dano moral em decorrência de 
pronunciamento do ora apelado em evento partidário, reproduzido por 
diversos veículos de comunicação, conforme cópias acostadas às fls. 26-40.

Reproduzo a fala do Apelado, conforme consta no material juntado 
aos autos:

 
'Se as coisas estão ruins hoje, não é voltando ao 

passado com uma oposição conservadora e golpista que iremos 
melhorar.

(.-) Muito menos o Brasil pode avançar se entregar a 
Presidência da República ao símbolo do que há de mais fisiológico 
e podre na política brasileira, que é o PMDB liderado por Michel 
Temer, chefe dessa quadrilha que achaca e assola o nosso País.'
 
A questão ora debatida cinge-se na ocorrência ou não de ato ilícito 
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a ensejar a reparação por danos morais em decorrência da conduta 
imputada ao ora Apelado.

(...)
Entendeu Sua Excelência, contudo, ante o contexto político em que 

foi proferida, não haver ofensa à pessoa do autor, ora apelante, por serem as 
críticas, ainda que ferozes, limitadas a um partido oposicionista, e, anuindo 
que, tal prática - ofensas, etc. -, seria peculiar em política.

Com a devida vênia, não entendo ser essa a melhor conclusão 
para o caso. Penso que, ainda que de motivação política, não é dado aos que 
a exercem, comportamento e conduta totalmente incompatível como os 
comezinhos atributos da convivência social.

Isso porque, ainda que proferidas as palavras em ambiente 
político e voltadas fundamentalmente ao juízo de valor acerca de práticas de 
membros do partido adversário que, no entender do Apelado, destoam do 
melhor modo de agir, assim o fez com citação nominal do Apelante e 
utilização de termos que aparentam exacerbar o limite do exercício do 
legítimo direito de crítica.

Com efeito, ao afirmar que o Apelante é 'chefe dessa quadrilha 
que achaca e assola o nosso País', o Apelado personalizou no Recorrente a 
sua crítica, mediante expressões socialmente desabonadoras, porquanto 'ser 
chefe de quadrilha' remonta, no senso comum, liderança no acometimento 
de práticas ilícitas, com domínio ou poder de mando relativamente aos 
supostos 'achacadores'.

(...)
Assim é que, mesmo a crítica entre políticos esbarra no limite ético 

do respeito ao próximo, de forma que se for socialmente desabonadora, isto 
é, depreciativa em excesso perante o senso comum, merece a reprimenda 
estatal com o fito de minimizar o dano ao direito de personalidade.

(...)
A hipótese vertente nestes autos é, em meu sentir, de incidência 

muito mais direta da norma constitucional que protege o direito 
personalíssimo do Apelante, porque o Apelado não se limitou ao exercício da 
crítica política a determinado grupo em que este se inseria, mas referiu-se 
nominalmente ao Recorrente, sugerindo, repisa-se, o poder de mando em 
condutas supostamente ilícitas.

Daí que tenho que merece reparo a sentença recorrida, eis que 
caracterizado o dano moral apto à indenização.

(...)
Dessa feita, considerando que tanto o Apelante quanto o Apelado 

são pessoas públicas, cujas ações reverberam nos veículos de notícia; que o 
Apelado em suas manifestações nos autos, conquanto não ratifique a 
literalidade das transcrições dos veículos de comunicação, limitou-se a 
explicar o contexto em que foram proferidos; e que é de conhecimento público 
que ambas partes possuem razoável padrão financeiro, fixo o valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) como suficiente para minimizar e compensar o 
dano sofrido pelo Apelante, além de conferir efeito pedagógico ao Apelado" 
(fls. 147-148, e-STJ).

 
Com efeito, a conclusão adotada no acórdão recorrido está em consonância 

com a jurisprudência do STJ:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA CONSIDERADA 
LESIVA À HONRA DO AUTOR. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. RECONVENÇÃO. PROCEDÊNCIA. DECLARAÇÕES DO AUTOR QUE 
TRANSBORDAM OS LIMITES DO DIREITO DE RESPOSTA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, PROVIDO. 
(...) 
2. Posto seja livre a manifestação do pensamento - mormente em 
épocas eleitorais, em que as críticas e os debates relativos a 
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programas políticos e problemas sociais são de suma importância, 
até para a formação da convicção do eleitorado -, tal direito não é 
absoluto. Ao contrário, encontra rédeas tão robustas e profícuas 
para a consolidação do Estado Democrático de Direito quanto o 
direito à livre manifestação do pensamento: trata-se dos direitos à 
honra e à imagem, ambos condensados na máxima constitucional da 
dignidade da pessoa humana. 
(...) 
5. Não se há confundir direito de resposta com direito de vingança, 
porquanto aquele não constitui crédito ao ofendido para que possa 
injuriar ou difamar o seu ofensor. Conclusão diversa conduziria à 
impunidade daqueles que, na ânsia de votos ou visibilidade, a pretexto de 
exercerem o direito de resposta, tentam manchar a reputação daqueles que 
os ladeiam. Seria compactuar com o debate de baixo nível que, amiúde, 
impregna os meios de comunicação. 
(...) 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido" (REsp 
296.391/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 19/3/2009, DJe de 6/4/2009 - grifou-se).
 
Sob esse enfoque, xingamentos, provocações ofensivas, discriminações, bem 

como ilações pejorativas à honra, à imagem e à vida privada das pessoas, "(...) devem 
ser necessariamente punidos, de maneira a desestimular o agressor a repetir atos 

dessa natureza" (REsp 162.545/RJ, relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 5/6/2001, DJ de 27/8/2001).

Dessa forma, tendo a Corte local julgado em consonância com a 

jurisprudência do STJ acerca do tema, incide na espécie o óbice da Súmula nº 

83/STJ, aplicável ao recurso especial interposto tanto pela alínea "a" quanto pela 

alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal.

A propósito:
 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO INVERÍDICA CONSIDERADA LESIVA À HONRA E À 
IMAGEM DO AUTOR. ADVERSÁRIO POLÍTICO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MÉTODO BIFÁSICO. VALOR 
FIXADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.
2. No caso, o montante originalmente fixado foi reduzido, nesta instância, 
para patamar mais adequado e proporcional aos danos morais sofridos 
pelo ofendido, ao qual fora imputada, por adversário político, com 
objetivo desabonador, durante campanha eleitoral na qual ambos 
competiam por cargo eletivo, condenação judicial inexistente, com 
divulgação em redes sociais e em emissoras de televisão, causando 
danos à honra e à imagem do atingido.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
nº 1.345.246/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 29/6/2022 - grifou-se).
 
"CIVIL. DANOS MORAIS. DOCUMENTO ESCRITO IMPUTANDO A PECHA DE 
'MENTIROSO' A ADVERSÁRIO POLÍTICO. LIDO EM PROGRAMA 
RADIOFÔNICO E POSTERIORMENTE DISTRIBUÍDO EM VIA IMPRESSA. 
REPROVABILIDADE EVIDENTE. CONDENAÇÃO DE ACORDO COM OS 
PRECEDENTES.
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1 - A crítica entre políticos que desvia para ofensas pessoais, atribuindo a 
prática de mentir ao adversário, causa dano moral, porque mentir é conduta 
socialmente desabonadora.
2 - A garantia constitucional de liberdade de manifestação do 
pensamento (art. 5.º, IV) deve respeitar, entre outros direitos e 
garantias fundamentais protegidos, a honra das pessoas, sob pena 
de indenização pelo dano moral provocado, como decorre dos termos 
do art. 5.º, V e X, da CF. Não se deve confundir, por conseqüência, 
liberdade de expressão com irresponsabilidade de afirmação. Recurso 
especial provido" (REsp 801.249/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 9/8/2007, DJ de 17/9/2007 - grifou-se).
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA 
JORNALÍSTICA CONSIDERADA LESIVA À HONRA DO AUTOR. ADVERSÁRIO 
POLÍTICO. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
DECLARAÇÕES DO RÉU QUE TRANSBORDAM OS LIMITES DO DIREITO DE 
CRÍTICA. ABUSO DO DIREITO. DANO MORAL CONFIGURADO. OFENSA A 
DIREITO DA PERSONALIDADE. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
1. O litígio revela, em certa medida, colisão entre dois direitos fundamentais, 
consagrados tanto na Constituição Federal de 1988 quanto na legislação 
infraconstitucional, como o direito à livre manifestação do pensamento, de 
um lado, e a tutela dos direitos da personalidade, como a imagem e a honra, 
de outro.
2. Embora seja livre a manifestação do pensamento - mormente em 
épocas eleitorais, em que as críticas e os debates relativos a 
programas políticos e problemas sociais são de suma importância, 
especialmente para formação da convicção do eleitorado -, tal direito 
não é absoluto. Ao contrário, encontra rédeas tão necessárias para a 
consolidação do Estado Democrático de Direito quanto o direito à 
livre manifestação do pensamento. São os direitos à honra e à 
imagem, ambos condensados na máxima constitucional da dignidade 
da pessoa humana.
3. A liberdade de se expressar, reclamar, criticar, enfim, de se 
exprimir, esbarra numa condicionante ética, qual seja, o respeito ao 
próximo. O manto do direito de manifestação não tolera abuso no uso 
de expressões que ofendam à dignidade do ser humano; o exercício 
do direito de forma anormal ou irregular deve sofrer reprimenda do 
ordenamento jurídico.
4. No caso, o que se extrai da leitura dos excertos é, em suma, que o réu teria 
realizado diretamente condutas ligadas a atos de improbidade 
administrativa e mau uso de dinheiro público, seja ao custear viagem de 
membros do Ministério Público à Suíça na busca de contas bancárias do 
recorrido, seja por superfaturar obra pública do Estado, inclusive cometendo 
atos tipificados como crime, unicamente com o suposto fim de perseguir o 
demandado. Salta aos olhos, portanto, que não se trata de 'simples 
manifestação do seu pensamento e do exercício de seu legítimo direito de 
crítica', como pretende demonstrar. Ao reverso, pelo que se depreende, houve 
deliberada intenção de ofender a honra e imagem do Governador do Estado 
de São Paulo, declaradamente adversário político do reclamado, e que na 
época disputava as eleições para o mais alto cargo do Poder Executivo 
bandeirante, imputando a ele a pecha de pessoa afeta ao cometimento de 
ilícitos penais e administrativos.
5. Recurso especial provido" (REsp 1.169.337/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/11/2014, DJe de 
18/12/2014 - grifou-se).
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PUBLICAÇÕES EM BLOG DE JORNALISTA. CONTEÚDO OFENSIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LIBERDADE DE IMPRENSA. ABUSOS OU 
EXCESSOS. ARTIGOS ANALISADOS: ARTS. 186, 187 e 927 DO CÓDIGO 
CIVIL.
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1. Ação de compensação por danos morais ajuizada em 09.10.2007. Recurso 
especial concluso ao Gabinete em 03.06.2013.
2. Discussão acerca da potencialidade ofensiva de publicações em blog de 
jornalista, que aponta envolvimento de ex-senador da República com 
atividades ilícitas, além de atribuir-lhe as qualificações de mentiroso, patife, 
corrupto, pervertido, depravado, velhaco, pusilânime, covarde.
3. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos.
4. Em se tratando de questões políticas, e de pessoa pública, como o é um 
Senador da República, é natural que haja exposição à opinião e crítica dos 
cidadãos, da imprensa. Contudo, não há como se tolerar que essa 
crítica desvie para ofensas pessoais. O exercício da crítica, bem como 
o direito à liberdade de expressão não pode ser usado como pretexto 
para atos irresponsáveis, como os xingamentos, porque isso pode 
implicar mácula de difícil reparação à imagem de outras pessoas - o 
que é agravado para aquelas que têm pretensões políticas, que, para terem 
sucesso nas urnas, dependem da boa imagem pública perante seus 
eleitores.
5. Ao contrário do que entenderam o Juízo de primeiro grau e o Tribunal de 
origem, convém não esquecer que pessoas públicas e notórias não deixam, 
só por isso, de ter o resguardo de direitos da personalidade.
6. Caracterizada a ocorrência do ato ilícito, que se traduz no ato de 
atribuir a alguém qualificações pejorativas e xingamentos, dos danos 
morais e do nexo de causalidade, é de ser reformado o acórdão recorrido 
para julgar procedente o pedido de compensação por danos morais.
7. Recurso especial provido" (REsp 1.328.914/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/3/2014, DJe de 24/3/2014 - 
grifou-se).
 
Ressalta-se que, tendo a Corte de origem concluído que a fala do recorrente 

causou dano moral ao recorrido, a modificação dessa conclusão esbarra na Súmula nº 

7/STJ, que não admite reexame de fatos e provas em recurso especial.
 
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. 
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA. ABUSO DO DIREITO DE INFORMAR. 
CONFIGURAÇÃO. CONJUNTO FÁTICO DELINEADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. 2. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente em entender que 'a 
garantia constitucional de liberdade de manifestação do pensamento 
não é absoluta. Seu exercício encontra limite no dever de respeito aos 
demais direitos e garantias fundamentais também protegidos, dentre 
os quais destaca-se a inviolabilidade da honra das pessoas, sob pena 
de indenização pelo dano moral provocado' (REsp n. 1.334.357/SP, 
Relator o Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 19/9/2014, DJe 6/10/2014).
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de somente permitir a 
modificação dos valores fixados a título de indenização por danos morais se 
estes se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, tendo em vista o óbice contido 
na Súmula 7/STJ, o que não se verifica na presente hipótese. 
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgRg no AREsp 688.875/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, 
DJe de 1º/9/2020).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VEICULAÇÃO DE COLUNA DE OPINÃO 
POLÍTICA OFENSIVA À HONRA. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 
ALTERAÇÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto à ocorrência de 
danos morais exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o 
que faz incidir o óbice da Súmula n. º 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.179.091/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022).
 
O valor da indenização fixado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) não se 

distancia da razoabilidade e da proporcionalidade, não podendo ser minorado nesta 

Corte, pois demandaria o reexame do contexto fático e probatório dos autos.
 
Confiram-se:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PUBLICAÇÃO. IMPRENSA. IMPUTAÇÃO DE CRIME EM INVESTIGAÇÃO 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE FONTE OFICIAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem, quanto ao caráter ofensivo do texto publicado, concluiu 
que a imputação de conduta criminosa ao recorrido carecia de respaldo em 
fonte oficial, razão pela qual ficou caracterizada grave ofensa à sua honra e 
imagem, visto que o autor era o Presidente da Corte de Contas local.
2. Assim, é inegável que a alteração da referida conclusão demandaria, de 
fato, a incursão no acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado 
a esta Corte em razão da Súmula n. 7 do STJ.
3. No que tange ao quantum indenizatório, melhor sorte não assiste à 
recorrente, pois segundo entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o 
valor da indenização por danos morais só pode ser alterado na instância 
especial quando manifestamente ínfimo ou exagerado, em desacordo com os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
hipótese dos autos. Portanto, a manutenção da condenação em R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) não se mostra desproporcional, e sua 
revisão também implicaria o reexame de provas, procedimento 
vedado em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
708.150/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 18/8/2015, DJe de 27/8/2015 - grifou-se).
 
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE INFORMAÇÃO, EXPRESSÃO E 
LIBERDADE DE IMPRENSA. DIREITOS NÃO ABSOLUTOS. COMPROMISSO 
COM A ÉTICA, A VERDADE E O INTERESSE PÚBLICO. VEDAÇÃO À CRÍTICA 
DIFAMATÓRIA E QUE COMPROMETA OS DIREITOS DA PERSONALIDADE. 
ABUSO DO DIREITO E CORRESPONDENTE RESPONSABILIZAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. ARBITRAMENTO. 
MÉTODO BIFÁSICO. 
1. Inexiste afronta aos arts. 141, 489 e 1.022 do CPC quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, dentro dos limites da 
controvérsia, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 
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adotada pelo Juízo. 
2. As liberdades de informação e de expressão distinguem-se pelos seguintes 
termos: a primeira diz respeito ao direito individual de comunicar livremente 
fatos e ao direito difuso de ser deles informado; a segunda destina-se a 
tutelar o direito de externar ideias, opiniões, juízos de valor, em 
suma, qualquer manifestação do pensamento humano. 
3. A liberdade de informação diz respeito a noticiar fatos, e o exercício desse 
direito apenas será digno de proteção quando presente o requisito interno da 
verdade, pela ciência da realidade, que não se exige seja absoluta, mas 
aquela que se extrai da diligência do informador, a quem incumbe apurar de 
forma séria os fatos que pretende tornar públicos. 
4. O direito de expressão consiste na liberdade básica de expressar 
os pensamentos, ideias, opiniões, crenças: trata-se de poder 
manifestar-se favorável ou contrariamente a uma ideia, é a 
realização de juízo de valor e críticas, garantindo-se a participação 
real dos cidadãos na vida coletiva. 
5. A liberdade de expressão no debate democrático distingue-se, 
indubitavelmente, da veiculação dolosa de conteúdos voltados a 
simplesmente alterar a verdade factual e, assim, alcançar finalidade 
criminosa de natureza difamatória, caluniosa ou injuriosa. 
6. Quando, a pretexto de se expressar o pensamento, invadem-se os 
direitos da personalidade, com lesão à dignidade de outrem, revela-
se o exercício de um direito em desconformidade com o ordenamento 
jurídico, o que legitima a responsabilização cível e criminal pelo 
conteúdo difundido, além do direito de resposta. 
7. A liberdade de informação, de expressão e de imprensa, por não ser 
absoluta, encontra limitações ao seu exercício compatíveis com o regime 
democrático, tais como o compromisso ético com a informação verossímil; a 
preservação dos direitos da personalidade; e a vedação de veiculação de 
crítica com o fim único de difamar, injuriar ou caluniar a pessoa (animus 
injuriandi vel diffamandi). 
8. A pedra de toque para conferir-se legitimidade à crítica jornalística é o 
interesse público, observada a razoabilidade dos meios e formas de 
divulgação da notícia, devendo ser considerado abusivo o exercício daquelas 
liberdades sempre que identificada, em determinado caso concreto, a 
agressão aos direitos da personalidade, legitimando-se a intervenção do 
Estado-juiz para pôr termo à desnecessária violência capaz de comprometer 
a dignidade. 
9. A repressão do excesso não é incompatível com a democracia. A 
garantia de não censura prévia não significa impossibilidade de 
controle e responsabilização a posteriori contra condutas não 
protegidas jurídico-constitucionalmente, que, na verdade se 
contrapõem à liberdade de manifestação e à invulnerabilidade da 
honra. 
10. O regular exercício de um direito não tolera excessos e, por isso, o abuso 
de direito é ato jurídico, em princípio de objeto lícito, cujo exercício, levado a 
efeito sem a devida regularidade, acarreta um resultado que se considera 
ilícito. 
11. O reconhecimento do ato ilícito e sua consequente condenação não 
exigem a prova inequívoca da má-fé da publicação que extrapola os limites 
da informação, à semelhança do que ocorreu na jurisprudência norte-
americana, difundida pela doutrina da actual malice, que não se coaduna 
com o ordenamento brasileiro. 
12. No caso dos autos, as qualificações dirigidas à recorrente, no vídeo 
publicado pela recorrida, em nada se ajustam ao conteúdo legítimo da 
liberdade de imprensa invocada, nem sequer correspondem ao direito de 
livre manifestação, de expressão e de pensamento do jornalista sobre 
determinado fato. Os insultos dirigidos à pessoa que discursava não 
revelaram o interesse público invocado, não bastasse a utilização de 
palavras objetivamente indecorosas e degradantes. A narrativa apresentada 
não se relacionou aos fatos presenciados ou mesmo ao conteúdo do discurso 
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da recorrente, afastando-se da margem tolerável da crítica, transformando a 
publicação em verdadeira zombaria e menosprezo à pessoa. 
13. O exercício do direito à liberdade de pensamento e de expressão, 
conquanto não esteja sujeito à censura prévia, está condicionado a 
responsabilidades ulteriores. Não é possível, em absoluto, a proibição 
(censura) de manifestação da liberdade de pensamento ou de expressão; 
mas, uma vez que sejam utilizadas, o uso desse direito não pode extrapolar 
o limite do razoável e violar o respeito aos direitos e à reputação das demais 
pessoas. 
14. Observadas as circunstâncias do caso - a gravidade do fato em si 
(ofensa à honra e reputação), imputações aviltantes e humilhantes à 
vítima (comparação a um animal), a condição do agente de 
profissional experiente, capaz de identificar termos ofensivos, além 
da condição econômica do ofensor, assim como a particularidade da 
divulgação das ofensas por meio da internet, de alcance incalculável 
-, fixa-se a indenização em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sem se 
destoar da proporcionalidade e da razoabilidade, tampouco dos 
critérios adotados pela jurisprudência desta Corte. 
15. Recurso especial parcialmente provido para julgar procedente o pedido 
indenizatório" (REsp 1.897.338/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 5/2/2021 - grifou-se).
 
Assim, não trazendo o recorrente nenhum fundamento capaz de modificar  

decisão agravada, ela segue mantida nos termos em que proferida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.677.976 / DF
Número Registro: 2017/0110787-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00360815120158070001 01243316020158070001 20150111243315 20150111243315AGS

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CID FERREIRA GOMES
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARCK - DF023889

JOAO ROBERTO MACHADO NEVES DE OLIVEIRA - DF050673
ISABELLA SABINO DE CARVALHO - DF069774

RECORRIDO : MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - DF020562

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CID FERREIRA GOMES
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARCK - DF023889

JOAO ROBERTO MACHADO NEVES DE OLIVEIRA - DF050673
ISABELLA SABINO DE CARVALHO - DF069774

AGRAVADO : MICHEL MIGUEL ELIAS TEMER LULIA
ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S) - DF020562

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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